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Ministério Piblico
do Estado de Minas Gerais




Promotoria Estadual de Defesa do Patrimônio Cultural e Turístico


NOTA TÉCNICA nº 129/2011

I. Objetivo:  Plano Diretor Alto Caparaó

II. Considerações preliminares

Foi recebido ofício da 1ª Promotoria de Justiça de Manhumirim informando sobre a Recomendação expedida por aquela Promotoria ao município de Alto Caparaó a respeito da elaboração do Plano Diretor. O município alega que não possui equipe técnica para realização do trabalho e, para contratação de equipe especializada serão gastos R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). 

É solicitada informação sobre viabilidade de captação de recursos financeiros junto a órgão estatal ou entidade provada, visando a elaboração do Plano Diretor da cidade de Alto Caparaó. 

III. Orientações técnicas
Os recursos para elaborar Planos Diretores podem ser do próprio município, como foi em grande parte dos municípios que já elaboraram seus planos, empréstimo da CEF, do Banco do Brasil ou do BDMG (há linhas de crédito específicas). 

Nos casos de empreendimentos novos que vão causar grande impacto no município ou região, as empresas são obrigadas sim a custear o Plano Diretor, conforme art 41, inciso V, parágrafo 1°, do Estatuto da Cidade.   

Em contato com o Arquiteto José Abílio (abilio@crea-mg.org.br), especialista em Planejamento Urbano e assessor da Presidência do Crea, responsável pela área de Planos Diretores naquela instituição, solicitei informações ao mesmo sobre as instituições que prestam auxilio na elaboração de Planos Diretores. Fui informada que há as seguintes instituições:

1 - MINISTÉRIO DAS CIDADES – www.cidades.gov.br . Informou que o Ministério das Cidades sempre tem linhas de assessoria, financiamento e obras para planejamento urbano em geral.
Departamento de Desenvolvimento Institucional e Cooperação Técnica
Responsável : Júnia Santa Rosa 

Setor de Autarquias Sul - Quadra 01, lote 01/06, bloco "H", Ed. Telemundi II 
11º Andar  - Brasília/DF - 700700-10
Telefone: (61) 2108-1651
Fax: (61) 2108-1431
2 - FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO (Governo do Estado) – www.fjp.mg.gov.br 

Órgão oficial de estatística de Minas Gerais, a Fundação João Pinheiro é uma instituição pública vinculada à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão. Atua nas áreas de ensino e pesquisa em administração pública, avaliação de políticas públicas e na produção de indicadores estatísticos, econômicos, demográficos e sociais. A FJP presta serviços aos governos estaduais e federal, prefeituras, câmaras municipais, organismos nacionais e internacionais, universidades, empresas privadas e entidades representativas de diversos segmentos sociais.

Ao CEPP competem a avaliação dos impactos sócioeconômicos de programas e projetos públicos e privados, a produção indicadores de desenvolvimento humano e de gestão municipal e, ainda, análises, diagnósticos, elaboração de propostas e avaliação de políticas públicas para o desenvolvimento econômico e social. Também cabe ao Centro realizar pesquisas e projetos voltados para o desenvolvimento municipal e regional em seus aspectos ambiental, territorial, urbano, econômico, social e institucional, além de realizar estudos nas áreas de história, sociologia, patrimônio cultural, turismo e economia da cultura.

A FJP já fez muitos Planos Diretores Municipais.

Alameda das Acácias 70 – Bairro São Luiz – Belo Horizonte – MG

Contato : 34489400

3 - FUNDAÇÃO ISRAEL PINHEIRO (OSCIP) – www.israelpinheiro.org.br
Av. Getúlio Vargas, 1.710 – 8º / 11º andar – Funcionários – BH

Gerente de Projetos - Pérides Antônio Mattar de Oliveira:  9795 0497 

A FIP tem se dedicado a inúmeros trabalhos na área urbana, planos diretores, regularização, patrimônio cultural. Em geral contrata equipes para os trabalhos captados e tem tido atuação bastante competente, inclusive com a SEDRU. Atua muito em parceria com escritórios particulares.

4 - UFMG – CEDEPLAR –(IPEAD) 
Luis Monte-Mór – 8896 6515 (coordenador do PDDI-RMBH)

Tem muitos trabalhos na área de planejamento regional e urbano, são responsáveis pelo Plano de Desenvolvimento Integrado da RMBH – PDDI-RMBH, entre outros.

O José Abílio também indica Escritórios Particulares que conhece bastante e sabe que têm muita experiência:
IRACEMA BHERING – 9976 3455 (planos diretores, recuperação de áreas centrais, planos de regularização)

MÔNICA BEDÊ – 9206 6691 (planos de regularização – a mais experiente que conheço nesse assunto))

PRAXIS, contato Rogério Palhares - 31 9206 8035. Trabalharam junto com a UFMG no Plano Metropolitano de Belo Horizonte e elaboraram Planos Diretores das Regionais de BH.
Além das indicações do Arquiteto José Abílio, tenho outras informações e indicações a acrescentar:

5 - SEDRU - Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e Política Urbana. Também entrei em contato com a SEDRU  - 39157044 – 98958647 - e fui informada a Sedru, Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e Política Urbana, através da Superintendência de Planejamento e Gestão da Infraestrutura Urbana e Rural – Chefe do Setor Rosiele Fraga Nogueira - assessora as prefeituras dos municípios mineiros em: revisão de legislação urbanística (plano diretor, lei de uso e ocupação do solo, lei de perímetro urbano, código de obras, código de posturas); análise de projetos de parcelamento do solo; ampliação de receitas municipais; licitação, contratação e acompanhamento da elaboração dos planos diretores municipais e/ou legislação correlata; aplicação dos instrumentos previstos no Estatuto da Cidade; previsão do Fundo de Participação dos Municípios (FPM.) .

As prefeituras interessadas devem entrar em contato para agendar uma reunião. Poderão ser oferecidos acordos financeiros e técnicos, de acordo com cada caso.

6 - Universidade Federal – Escola de Arquitetura – Laboratório de Arquitetura Pública

Contato : Professor Leonardo Castriota -  34098820

Em contato anterior, já havíamos solicitado a eles proposta para elaboração do Plano Diretor Participativo, Lei de Uso e Ocupação do Solo e Dossiê de Tombamento do Núcleo Histórico de Grão Mogol, que segue em anexo como referência.

O ideal, a meu ver, é que fossem contatados os órgãos governamentais e, se for o caso, solicitado orçamento das empresas listadas. É importante iniciar pelo Ministério das Cidades, pois há possibilidades de abrir um contato importante.
Conforme informações prestadas pelo José Abílio, há ainda exigência legal de os municípios fazerem Planos de Saneamento até 2014 (Lei 11.445/2007) e Planos de Mobilidade, até 2012 (Lei 12.587/2012), para cidades com mais de 20.000 habitantes, além de planejamento de defesa civil, (Lei 12.608/2012) especialmente quando há áreas de risco.Se o município precisar de recursos para moradia terá que fazer o Plano de Habitação (Lei 11.124/2005). São muitas as exigências a cumprir por força de lei e um contato no Ministério das Cidades é fundamental.

Os municípios, apesar das carências e dificuldades, não podem mais deixar de assumir seu papel de planejamento. Eles são os protagonistas, por força do nosso marco legal, do seu próprio desenvolvimento urbano.

Quanto ao valor informado para contratação de empresa para elaborar o Plano Diretor, acredito que este valor está acima dos praticados no mercado para as cidades com o porte de Alto Caparaó. Envio em anexo proposta elaborada pelo Laboratório de Arquitetura Pública da UFMG para a cidade de Grão Mogol que inclui outros serviços além da elaboração do Plano Diretor e o valor orçado é muito inferior ao informado.

IV. Encerramento
São essas as considerações deste setor técnico, que se coloca à disposição para o que mais se fizer necessário. 

Belo Horizonte, 07 de novembro de 2012.

Andréa Lanna Mendes Novais

Analista do Ministério Público – MAMP 3951

Arquiteta Urbanista – CAU 53880-9
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